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AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE REALIZAÇÃO 
DE  EXAME  PARA CRIANÇA COM  SÉRIA PATOLOGIA. 
DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA CONSTITUCIONAL  DE 
TODOS.  COMPROVAÇÃO  DA  IMPORTÂNCIA  DA 
INTERVENÇÃO  MÉDICA  REQUERIDA.   DEVER  DO 
PODER  PÚBLICO  NA PRESTAÇÃO  DO  TRATAMENTO. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS ENSEJADORES PARA A 
CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA.  

O  fornecimento  de  tratamentos  médicos  às  pessoas 
hipossuficientes é dever  da Fazenda Pública,  mesmo que 
não  conste  no  rol  dos  procedimentos  realizados  pela 
Edilidade através do SUS, pois a assistência à saúde e a 
proteção à vida são garantias constitucionais. 

“Art. 5°- Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais  
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

V I S T O S.

Trata-se de  Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo 
interposto pelo  Município de João Pessoa, contra decisão, de fls. 15/17, exarada pelo 

Juízo  de Direito  da  6ª  Vara  da  Fazenda Pública  da  Capital  que,  nos  autos  da Ação 

Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  movida  por  Kamily  Graciano  Neri  dos  Santos, 

representada  por  seu  genitor  Nilton  Neri  dos  Santos, deferiu  pedido  de  tutela 
antecipada formulado pela  promovente,  no  sentido  de determinar  que o  agravante 

juntamente  com  o    Estado  da  Paraíba   forneçam   “ a requerente   EXAME   RNM  DE
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ÓRBITAS E RNM DE CRÂNIO, incontinenti, sob pena de nos termos do art. 461, § 4º,  

do referido Código, aplicação de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por cada dia de  

atraso  no  cumprimento  desta  decisão,  atribuindo  a  responsabilidade  pessoal  do  

Secretário da Saúde do Governo do Estado da Paraíba, criminal e civil, pelos danos ou  

óbito sofridos pela Requerente em caso de retardamento do cumprimento desta decisão  

judicial...” (fls. 15/17).

O  recorrente,  inicialmente,  afirma  ter  a  medida  concedida  natureza 

irreversível, bem como que a ausência de previsão nas leis orçamentárias poderá gerar  

um grave desequilíbrio no orçamento do Município. 

Em seguida, assevera a necessidade de perícia técnica na autora, a fim de 

verificar se a intervenção pleiteada é essencial para tratar a patologia apresentada, tendo 

em vista a inexistência de provas neste sentido, bem como a ausência de negativa do 

Município no atendimento do pleito. 

Por  fim,  reclama  do  prazo  concedido  para  o  fornecimento  dos  exames 

requeridos, ao argumento de que a sua exiguidade pode gerar dano de difícil reparação, 

com o comprometimento imediato de suas finanças.  

Ante  o  exposto,  pugna pela  atribuição de efeito  suspensivo  ao  presente 

recurso, no sentido de que seja sobrestado o decisório agravado. No mérito, requer o 

provimento da irresignação instrumental, para que seja revogado o decisum objurgado e 

determinada  a  realização  de  perícia  na  demandante.  Alternativamente,  pede  o 

alargamento do prazo para cumprir a decisão judicial. – fls. 02/13. 

Pedido de efeito suspensivo indeferido às fls. 52/53 verso. 

Informações prestadas pelo juiz a quo, às fls. 60. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 61/62. 
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Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  64/66,  pela  negativa  de 

seguimento do agravo. 

É o breve relatório. 

DECIDO

Mantenho-me fiel a posição esposada por ocasião da apreciação  do 
pedido  liminar.  Por  isso,  permito-me  reproduzir  o  que  fora  afirmado  naquela 
oportunidade. 

“Consoante  relatado,  o  agravante  busca o  deferimento  de  
liminar no presente recurso, para que seja sobrestado o decisum 
de primeiro grau de jurisdição.

Nos  precisos  termos  do  art.  558  da  Lei  Adjetiva  Civil,  para  o  
deferimento de efeito suspensivo à decisão impugnada - (Art. 527,  
III,  do CPC), torna-se necessária a comprovação da “relevância  
do  fundamento  esposado”,  bem  como  “a  possibilidade  da 
ocorrência de lesão irreparável ao direito perseguido”.

Em sede de pleito liminar, formulado em agravo de instrumento,  
não é oportuna a análise aprofundada das questões atinentes ao 
processo, sob pena de decidir-se o próprio mérito.

Pois bem, o caso ora em disceptação concentra-se em aferir  o  
acerto do decreto judicial objurgado, que deferiu tutela antecipada  
no sentido de  determinar que o Município de João Pessoa e o  
Estado  da  Paraíba  forneçam“a  requerente EXAME  RNM  DE 
ÓRBITAS E RNM DE CRÂNIO, incontinenti,  sob pena de nos 
termos do art. 461, § 4º, do referido Código, aplicação de multa de 
R$  1.000,00  (hum  mil  reais)  por  cada  dia  de  atraso  no 
cumprimento  desta  decisão...”  porquanto  a  agravada  está  
acometida  de  sérios  problemas  de  saúde  decorrentes  de  uma 
Neoplasia Maligna da Retina (CID  10: C 69.2), e sua família não  
detém condições financeiras para realizar os exames pleiteados,  
por se tratarem se pessoas hipossuficientes, o que se presume 
por serem representados pela Defensoria Pública (fls. 28 e 33/36).

É de  bom alvitre  lembrar  que  a  demandante,  através  da  lide  
proposta  no  primeiro  grau  de  jurisdição, busca  resguardar  a 
efetividade do seu direito à vida e à saúde,  que se encontram 
garantidos  constitucionalmente,  nos  arts.  5º,  caput,  e  196,  a 
seguir descritos:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer  
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natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  
residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,  
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos seguintes termos:”

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do  
risco de doença e  de outros agravos e  ao acesso universal  e  
igualitário  às ações e  serviços para sua promoção,  proteção e  
recuperação.”

De acordo com os dispositivos constitucionais, a vida está ligada  
ao  conceito  de  pessoa  humana,  sendo  inviolável,  enquanto  a  
saúde é um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser  
assegurada  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que 
promovam  o  “acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Essas  ações  e  serviços  públicos  são  de  responsabilidade  do  
Poder Público,  “devendo sua execução ser feita diretamente 
ou  através  de  terceiros”,  possuindo  como  diretriz  básica  o 
“atendimento integral”.

Com  efeito,  deparamo-nos  com  receituários  médicos,  inclusive  
transcritos  por  profissionais  do  Hospital  Napoleão  Laureano,  
conveniado ao SUS  – fls. 33/36-, atestando a patologia descrita  
na peça vestibular e a necessidade dos exames pleiteados, não  
havendo  que  se  falar  em  necessidade  de  realização  de  nova 
perícia pelo Poder Municipal ou em ausência de provas de que a 
intervenção  designada  é  imprescindível  ao  tratamento  da 
paciente. 

Assim, extraio que a promovente acostou elementos de que 
necessita das  avaliações declinadas na peça de intróito, de 
modo que submetê-la a questões orçamentárias e burocráticas,  
seria o mesmo que colocar em segundo plano o direito à vida e à  
saúde, protegidos em nossa Carta Magna. 

Por conseguinte, a jurisprudência é assente sobre a possibilidade  
de concessão de liminar  em face da Fazenda Pública,  quando 
essa medida for essencial à satisfação da determinação judicial,  
no  sentido  de  proteger  o  direito  à  saúde  do  paciente,  assim  
vejamos: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  
JUDICIAL  PARA  O  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  
PRETENSÃO RECURSAL RELACIONADA À VERIFICAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  LEGAIS  PARA  O 
DEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 273 DO 
CPC. SÚMULA N. 7 DO STJ. POSSIBILIDADE DE DEFERIR-SE 
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA 
JURISDICIONAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
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(...)
2.  Há  muito  se  sedimentou  na  jurisprudência  do  STJ  o 
entendimento de que é possível a concessão de antecipação  
dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública para o fim de  
obrigá-la ao fornecimento de medicamento a cidadão que não  
consegue ter acesso,  com dignidade, a tratamento que lhe 
assegure  o  direito  à  vida. Precedentes:  AgRg  no  Ag 
842.866/MT,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJ  
03/09/2007;  REsp 904.204/RS,  Rel.  Ministro  Humberto Martins,  
Segunda Turma, DJ 01/03/2007; REsp 840.912/RS, Rel. Ministro  
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 23/04/2007; AgRg no 
Ag 747.806/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  
DJ 18/12/2007.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  Ag  1299000/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe  
10/02/2012) (grifei)

Por fim, quanto ao prazo para o cumprimento da medida judicial,  
vislumbro que foi determinada a disponibilização dos exames de  
forma “ incontinenti”, ou seja, sem demora, não havendo razões  
para o elastecimento, considerando a situação de urgência que 
passa a agravada, sob pena de pôr em risco a sua saúde, ou até  
mesmo a vida. 

Diante dessas razões, falta fumus boni iuris ao recorrente apto à  
concessão do efeito suspensivo pretendido. 

Com relação ao periculum in mora,  este também está ausente 
para  o  insurgente,  tendo  em  vista  a  imprescindibilidade  da  
paciente  em  obter  as  intervenções  recomendadas,  a  fim  de  
privilegiar o seu bem estar e a dignidade da pessoa humana. 

Por  último,  destaco  que  o  julgador  deve  aplicar  a  lei  em 
atendimento  aos  fins  sociais  a  que  ela  se  dirige,  de  forma  a  
preservar os mais importantes bens a serem tutelados, como a  
saúde e a vida, conforme orienta o artigo 5º da Lei de Introdução  
às Normas do Direito Brasileiro, que adiante segue:

“Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que  
ela se dirige e às exigências do bem comum.” 

Portanto, diante da ausência dos requisitos imprescindíveis para a  
concessão  da  tutela  recursal,  INDEFIRO  o  pedido  de  efeito 
suspensivo neste agravo.”

Ademais, com a análise dos autos, constata-se que a intervenção designada 

para  a  agravada  é  essencial  ao  tratamento  da  patologia  apresentada,  não  havendo 

necessidade  de  realização  de  perícia  pelo  Poder  Municipal,  sobretudo  porque  os 

receituários médicos acostados ao caderno processual foram transcritos por profissionais 
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do SUS, conforme laudos de fls. 33.  

Friso, ainda, a possibilidade de concessão de tutela antecipada em face da 

Fazenda Pública, considerando, para tanto, se tratar de proteção à vida, que deve se 

sobrepor a questões processuais, acosto um julgado deste Egrégio Tribunal:   

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Decisão 
interlocutória  que  deferiu  medida  liminar.  Realização  de 
cirurgia custeada pelo estado. Requisitos autorizadores para  
a tutela de urgência. Desprovimento do recurso. Demonstrando 
a impetrante, por meio dos documentos colacionados à inicial do  
writ, que é portador de aneurisma cerebral e não tendo condições  
de  arcar,  por  conta  própria,  com  a  cirurgia  para  retirada  do  
mesmo, é imperiosa a concessão de liminar obrigando o estado a  
arcar  com  os  custos  da  cirurgia.  A  pretensão  liminar 
excepcional  reúne  condição  de  êxito,  isso  porque  estão 
presentes,  na  hipótese,  os  requisitos  do  fundamento  
relevante e de que o ato impugnado pode resultar a ineficácia  
da  medida,  caso  seja  finalmente  deferida. É cediço  que  o 
direito  à  saúde possui  natureza  indisponível  e  traduz  bem 
jurídico  constitucionalmente  tutelado,  por  cuja  integridade  
deve velar, de maneira responsável, o poder público, a quem 
incumbe formular. E implementar políticas sociais e econômicas  
que  visem  a  garantir,  aos  cidadãos,  o  acesso  universal  e  
igualitário  à  assistência  médico-hospitalar.  (TJPB;  AgRg-MS 
999.2009.001030-0/001; Rel.  Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira; DJPB 07/04/2010; Pág. 4).

Por fim, quanto ao prazo para ser concedido o exame requerido, concebo 

que  foi  determinada,  em  primeiro  grau,  a  disponibilização  de  forma  “ incontinenti”, 

considerando a situação de urgência e seriedade que passa a agravada, pelo qual não 

seria razoável fazê-la esperar mais algum tempo, sob pena de pôr em risco a sua saúde, 

ou até mesmo a vida. Assim, não há que se falar em elastecimento de prazo para o 

cumprimento da determinação judicial. 

Portanto, estão caracterizados os elementos essenciais para o deferimento 

da tutela antecipada, uma vez que a sua negativa poderia causar prejuízos à saúde ou, 

até mesmo, à sobrevivência da criança. 

Logo,  não  há  dúvida  quanto  à  necessidade  de  manutenção  da  decisão 
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impugnada,  uma vez  que  a  sua modificação implicaria,  ainda  que por  via  oblíqua,  a  

completa negação ao direito fundamental à vida.

Ante  o  exposto,  outro  caminho  não  há  a  este  Relator,  senão  negar 

seguimento  ao presente recurso, monocraticamente, nos termos do caput do art. 557 do 

CPC, eis que em confronto com a jurisprudência majoritária de Tribunal Superior e desta  

Corte, prestigiando, assim, os princípios da celeridade e economia processuais.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de julho de 2014. 

Des. José Ricardo Porto
     RELATOR              
                                                                                                           J/02

J/12 R
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